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O RN+Fácil é uma ferramenta de informação e fiscalização idealizada pela Contabilidade
Geral do Estado (CONTAG), que desempenha um papel importante no fortalecimento do
controle social e na promoção da transparência da administração potiguar, ao facilitar o acesso
aos principais dados fiscais e simplificar seu entendimento. Esse instrumento permite que os
cidadãos monitorem os principais indicadores dos gastos públicos do Rio Grande do Norte.

As informações presentes neste trabalho foram obtidas a partir do Balanço Geral do Estado
(BGE) do exercício financeiro de 2023.
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Olá, pessoal! Como
estão? Eu sou a Enne e
estou encarregada de
apresentar os dados
fiscais de 2023. 

Enquanto exploramos o
museu do RN, veremos a
trajetória de alguns
renomados artistas do
nosso estado.



Nesse passeio, veremos os seguintes
tópicos:

Orçamento público (Receita,
Despesa e Resultado orçamentário);
Aplicação em saúde, educação e
segurança pública;
Gasto com previdência e pessoal;
Dívida pública.



Para iniciar, irei explicar sobre orçamento
público. Ele é criado para garantir que o
governo tenha o planejamento de como irá
gerenciar o dinheiro público.  Esse
processo é elaborado com a participação
dos órgãos governamentais, parlamentares
e da sociedade civil, visando garantir
transparência e democracia na tomada de
decisões.

O orçamento é único e anual, ou
seja, todos os órgãos e poderes
constituídos do Estado estão
contemplados no orçamento que
tem a vigência de 1 ano. No Brasil,
a vigência do orçamento coincide
com ano civil, isto é, vai de 1° de
janeiro até 31 de dezembro. 



Esse planejamento inclui também a
destinação de recursos para diversos
setores, como saúde, educação,
segurança, infraestrutura, cultura,
entre outros. O orçamento público é
muito importante, pois ajuda no
controle dos gastos e promove a
transparência da gestão.



Cada peça orçamentária é criada por
lei, hoje iremos focar na LOA,
comumente chamada de “orçamento”.

Basicamente, o processo
planejamento / orçamento público
é formado por 3 peças
orçamentárias: Plano Plurianual
(PPA); Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO); e a Lei
Orçamentária Anual (LOA). Cada
uma com objetivos específicos.



Você sabia que o
Orçamento é uma lei? A
LOA de 2023 está
materializada na Lei
Estadual n° 11.381, de 06
de março de 2023.



Podemos perceber que a
despesa foi autorizada com
um valor maior do que a
receita. Quando isso ocorre,
dizemos que, se mantidas as
previsões, o estado terá um
déficit orçamentário.

Em 2023, o estado previu
um déficit orçamentário de
aproximadamente R$ 290
milhões. Isso exige muito
controle fiscal para que
essa previsão seja revertida
durante o ano.



De acordo com os
dados publicados,
o estado arrecadou
R$ 19,989 bilhões. 

Esse resultado apresenta
um excesso de arrecadação
na ordem de R$ 1,991
bilhão quando comparado
com a arrecadação  
prevista na LOA. 





Voltando aos dados
fiscais. Sabia que as
receitas arrecadadas pelo
estado são de 2
naturezas: corrente e
capital?

As receitas correntes são
aquelas arrecadadas
diariamente, sendo as
principais a receita de
impostos e a participação do
estado na arrecadação da
União, denominada FPE.



Vamos conhecer os
valores arrecadados
em 2023.



Já nas Receitas de
Capital, tivemos:



Veremos agora algumas
das principais obras de
Câmara Cascudo.





Vamos conhecer as
principais receitas do
estado:



O estado é obrigado pela
Constituição Federal/88 a
repassar parte das suas receitas
para os municípios e para o
Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação
Básica (FUNDEB).



Esse repasse ocorre devido
ao pacto federativo que
existe no país, onde aqueles
entes que arrecadam um
pouco mais dividem com
aqueles que arrecadam
menos.



A receita arrecadada pelo
Tesouro Estadual também
financia as atividades dos
outros poderes. Para isso, o
poder executivo repassa
mensalmente o duodécimo.



As despesas correntes são
aquelas do dia a dia do
órgão, tais como a folha
de pagamento dos
servidores, água, luz,
telefone etc.

Já as despesas de capital
são representadas pelos
investimentos e o
pagamento do principal
da dívida do estado com
os bancos.

As despesas públicas são os gastos
realizados pelo governo para atender
as necessidades da sociedade e
cumprir com suas funções sociais. E
essas despesas podem ser analisadas
em 2 grupos:

Despesas Correntes;
Despesas de Capital.



E em 2023
apresentaram os
seguintes valores
empenhados:

Ah! Uma despesa é
empenhada quando o
gestor compromete o  
orçamento para futuro
pagamento de alguma
despesa.



Na administração pública há algo
chamado de Restos a Pagar (RP).
Eles nada mais são do que as
despesas que foram iniciadas
(empenhadas) em determinado
ano, mas o estado só vai pagar
pelo bem ou serviço no ano
seguinte.



Agora veremos os dados
relativos à aplicação de
recursos nas principais
funções. Os valores
empenhados foram os
seguintes:





Agora que vimos as receitas
e despesas de 2023, será
que ocorreu aquele déficit
orçamentário de R$ 290
milhões?



Na realidade, a LOA é uma
peça orçamentária
autorizativa, ou seja,
autoriza a arrecadação e o
gasto público, mas não é
impositiva.

Isso não significa
que tudo que
está na LOA vai
acontecer. 



Vimos que a receita
arrecadada foi maior do que
a prevista.  E no tocante a
despesa, houve autorização
para um gasto maior por
meio dos créditos
adicionais.

Vejamos, então,
como ficou a
execução do
orçamento.



Agora veremos
algumas obras de
Dorian Gray:



Os limites da educação e da saúde
estão na Constituição Federal, que são,
respectivamente, de 25% e 12% da
Receita Líquida de Impostos e
Transferências (RLIT). Já o limite da
segurança está previsto na Constituição
Estadual, e ele é de 9,5% da receita
corrente ajustada. 

Um ponto importante é saber
sobre os limites constitucionais.
Esses limites são mecanismos
que asseguram uma aplicação
mínima em áreas muito
relevantes para a sociedade. São
elas: Educação, Saúde e
Segurança.



Aqui estão os resultados
referentes a aplicação de
recursos nas principais
áreas que o estado
apresentou:



Você já ouviu falar em Newton
Navarro Bilro? Nascido em
Natal em 1928, Navarro se
destacou como pintor, escritor,
poeta, dramaturgo, agitador
cultural, professor de artes e
boêmio. 
 



Agora voltando aos dados
fiscais do nosso estado,
outras despesas que também
são muito importantes são as
despesas previdenciárias e as
despesas com pessoal.



Caso as contribuições
não sejam suficientes,
como ficaria? Nesse caso, o valor é transferido

do tesouro do estado. Dinheiro
esse que deixa de ser aplicado
em outras áreas, como
construção de estradas, hospitais
ou escolas, e é transferido para a
previdência pública.



Mas, existe também o
Sistema de Proteção Social
dos Militares, uma espécie de
benefício após os militares
irem para a reserva
remunerada ou quando são
reformados.



Além de suas pinturas,
Navarro publicou diversos
livros, incluindo contos,
poesias e crônicas, e
participou ativamente da
cena cultural. 

A importância de Navarro é
perpetuada na cidade de
Natal, que homenageou o
artista dando seu nome à
principal ponte que liga as
zonas Norte e Sul.



O gasto com pessoal é mais um
grande desafio encontrado pela
administração potiguar. Ele se
torna relevante porque existem
limites constitucionais que
precisam ser acompanhados. 



Aqui no RN, em 2023, o gasto
com pessoal do poder
executivo atingiu 56,94% da
RCL Ajustada, fazendo com
que o estado ficasse 7,94
pontos percentuais acima do
limite legal.

O poder executivo precisa
envidar todos os esforços
para retornar a trajetória de
reenquadramento ao limite
legal. Por lei, o executivo
tem até 2032 para ficar
abaixo dos 49%.



Vamos ver agora
algumas obras do
nosso grande artista
Newton Navarro:





Falando agora sobre a dívida
pública ou dívida consolidada
líquida (DCL), ela é uma
possibilidade que a Lei concedeu
aos estados para realizarem
aquele velho empréstimo que a
gente também faz nos bancos,
por exemplo.



Os estados têm o valor global dos
empréstimos limitado a 200% da
Receita Corrente Líquida
Ajustada. Ou seja, se somados
todos os empréstimos que o RN
tem, eles não podem ultrapassar
200% da RCL.



Por fim, deixo
aqui uma citação
de Newton
Navarro.



Isso é tudo, pessoal. Espero que
tenham gostado do passeio e
que tenham aprendido
bastante sobre a saúde fiscal do
nosso estado e conhecido um
pouco mais sobre grandes
artistas potiguares. 
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